	
	


1
	
	



VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 511, de 2007
Mensagem nº 181/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2009
Senhor Presidente
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 511, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.754.

De origem parlamentar, a propositura estabelece sanções (advertência, multas e cancelamento da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS) para os estabelecimentos comerciais que venderem bebidas alcoólicas e cigarro a crianças e adolescentes (artigo 1º), penalidades também aplicáveis a quem praticar as condutas que descreve, relacionadas à fabricação, comercialização, guarda, consumo, fornecimento e transporte de bebidas alcoólicas e cigarros falsificados ou fruto de descaminho (artigo 2º).

A proposição cuida ainda de prever os efeitos pessoais da cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS para os sócios administradores ou controladores do estabelecimento punido (artigo 3º), também determina que o Poder Executivo divulgue através do Diário Oficial, na forma que especifica, a relação dos estabelecimentos punidos (artigo 4º), ordena sejam observados, nos respectivos processos administrativos, as disposições da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998 (artigo 5º), prescreve que os recursos provenientes das multas sejam revertidos em favor do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID (artigo 6º) e fixa prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regulamentação (artigo 8º).

A despeito dos meritórios objetivos do projeto de lei em apreço, devo recusar-lhe a sanção, pelas razões que passo a expor.

Tenha-se em conta, inicialmente, que as condutas descritas no projeto são consideradas ilícitas, conforme específica e pormenorizada legislação federal.

Com efeito, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), proíbe a venda à criança ou ao adolescente de bebidas alcoólicas e de produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida, como é o caso do fumo, principal componente do cigarro (artigo 81).

A conduta é tão nefasta que o ECA tipifica como crime vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida (artigo 243).

Por outro lado, o contrabando ou descaminho também constitui crime, nos termos do artigo 334 do Decreto-lei nº 2.848, 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

Cabe ainda lembrar que a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), estabelece normas sobre a proteção à saúde e à segurança dos consumidores, em face de produtos perigosos ou nocivos (artigo 8º e seguintes), cuja violação sujeita os respectivos fabricantes e fornecedores às penalidades administrativas previstas no mesmo diploma legal (artigo 55 e seguintes).

No plano da legislação estadual, a proibição do fornecimento de bebidas alcoólicas e de produtos que contenham fumo para menores de 18 (dezoito anos) está prevista na Lei nº 10.301, de 29 de abril de 1999, na Lei nº 10.305, de 5 de maio de 1999 e na Lei nº 12.224, de 11 de janeiro de 2006.

Por sua vez, a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS já está prevista na Lei nº 12.540, de 19 de janeiro de 2007 (venda de bebidas alcoólicas para menores de idade), e na Lei nº 12.279, de 21 de fevereiro de 2006 (produtos contrabandeados).

Cumpre observar, nesse aspecto, que a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989 (dispõe sobre o ICMS), prevê hipóteses de cassação ou suspensão da eficácia da inscrição às quais também podem se subsumir as previstas na propositura ora impugnada (artigo 20).

Enfim, a matéria já se encontra satisfatoriamente disciplinada e a proliferação de leis sobre o mesmo tema não se harmoniza com o interesse público, na medida que a superposição de normas dificulta a compreensão de preceitos, desordena ações de fiscalização, enseja dúvidas sobre o enquadramento de condutas infracionais e as penalidades aplicáveis.

Esses mesmos problemas surgiriam, aliás, na regulamentação da lei projetada, o que torna ainda mais inaceitável a fixação de prazo para tanto (artigo 8º do projeto de lei), por se tratar de competência que o ordenamento constitucional defere privativamente ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), cujo exercício, bem por isso, não pode ser forçado ou condicionado pelo Legislador, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes, como decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394, Relator o Ministro Eros Grau, v.u., j. 02/04/2007).

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 511, de 2007, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

